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15.10.2020 A8-0200/990

Alteração 990
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) Para assegurar que a União pode 
cumprir as suas obrigações internacionais 
no tocante ao apoio interno, conforme 
estabelecido no Acordo da OMC sobre a 
Agricultura e, em particular, que o apoio ao 
rendimento de base para garantir a 
sustentabilidade e os tipos de intervenções 
conexos continuam a ser notificados 
enquanto apoios a título da «caixa verde» 
os quais, ou não têm, ou têm efeitos 
mínimos em termos de distorção do 
comércio ou sobre a produção, a definição-
quadro de «atividade agrícola» deverá 
incluir a produção de produtos agrícolas e a 
manutenção da superfície agrícola. Na 
perspetiva da adaptação às condições 
locais, caberá aos Estados-Membros 
estabelecer a definição exata de «atividade 
agrícola» nos seus planos estratégicos da 
PAC.

(4) Para assegurar que a União pode 
cumprir as suas obrigações internacionais 
no tocante ao apoio interno, conforme 
estabelecido no Acordo da OMC sobre a 
Agricultura e, em particular, que o apoio ao 
rendimento de base para garantir a 
sustentabilidade e os tipos de intervenções 
conexos continuam a ser notificados 
enquanto apoios a título da «caixa verde» 
os quais, ou não têm, ou têm efeitos 
mínimos em termos de distorção do 
comércio ou sobre a produção, a definição-
quadro de «atividade agrícola» deverá 
incluir a produção de produtos agrícolas e a 
manutenção da superfície agrícola. Na 
perspetiva da adaptação às condições 
locais, caberá aos Estados-Membros 
estabelecer a definição exata de «atividade 
agrícola» nos seus planos estratégicos da 
PAC. Observa que a falta de evolução dos 
regulamentos da OMC sobre a 
agricultura e o contornar das suas regras 
por parte de alguns dos seus membros 
para efeitos de sanções comerciais deveria 
levar a repensar a ajuda com base nas 
necessidades dos agricultores e não em 
regulamentos agora obsoletos.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/991

Alteração 991
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) Devem ser realizados estudos 
aprofundados a fim de melhor quantificar 
o impacto negativo para a agricultura 
europeia dos tratados de comércio livre e 
das parcerias negociadas com países 
terceiros, a fim de contrabalançar os 
efeitos da concorrência desleal dos 
produtores dos países em causa através de 
compensações, assim como recorrer mais 
frequentemente às cláusulas de 
salvaguarda dos acordos em questão. 
Num contexto de endurecimento das 
normas ambientais da UE, deve ser dada 
especial atenção ao cumprimento destas 
normas por países terceiros que tenham 
acordos comerciais com a UE.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/992

Alteração 992
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Para concretizar os objetivos da 
política agrícola comum, conforme 
estabelecido no artigo 39.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), e assegurar que a União enfrenta 
de forma adequada os seus desafios mais 
recentes, é conveniente prever um conjunto 
de objetivos gerais que reflitam as 
orientações formuladas na Comunicação 
sobre o futuro da alimentação e da 
agricultura. Importa definir um conjunto de 
objetivos específicos à escala da União, a 
aplicar pelos Estados-Membros nos seus 
planos estratégicos da PAC. Ao procurar o 
equilíbrio entre as várias dimensões do 
desenvolvimento sustentável, em sintonia 
com a avaliação de impacto, esses 
objetivos específicos deverão traduzir os 
objetivos gerais da PAC em prioridades 
mais concretas e ter em conta a legislação 
pertinente da União, nomeadamente nos 
domínios climático, energético e 
ambiental.

(11) Para concretizar os objetivos da 
política agrícola comum, conforme 
estabelecido no artigo 39.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), e assegurar que a União enfrenta 
de forma adequada os seus desafios mais 
recentes, é conveniente prever um conjunto 
de objetivos gerais que reflitam as 
orientações formuladas na Comunicação 
sobre o futuro da alimentação e da 
agricultura. Importa definir um conjunto de 
objetivos específicos à escala da União, a 
aplicar pelos Estados-Membros nos seus 
planos estratégicos da PAC. Ao procurar o 
equilíbrio entre as várias dimensões do 
desenvolvimento sustentável, em sintonia 
com a avaliação de impacto, esses 
objetivos específicos deverão traduzir os 
objetivos gerais da PAC em prioridades 
mais concretas e ter em conta a legislação 
pertinente da União, nomeadamente nos 
domínios energético e ambiental. Como 
parte destas novas normas, que são 
simultaneamente onerosas e restritivas 
para os agricultores europeus, é 
necessário reforçar a legislação em vigor 
a fim de proibir a importação de produtos 
agrícolas de países terceiros que não 
cumpram o mesmo nível de normas.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/993

Alteração 993
Gilles Lebreton, Angelo Ciocca, Mara Bizzotto
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Para promover um setor agrícola 
mais inteligente e resiliente, os pagamentos 
diretos continuam a ser uma parte, a fim de 
garantir um apoio justo ao rendimento dos 
agricultores. Do mesmo modo, para 
aumentar a recompensa dada pelo mercado 
aos agricultores, será necessário investir na 
reestruturação, modernização, inovação e 
diversificação das explorações agrícolas, 
bem como nas novas tecnologias.

(14) Para promover um setor agrícola 
mais inteligente e resiliente, os pagamentos 
diretos continuam a ser uma parte, a fim de 
garantir um apoio justo ao rendimento dos 
agricultores. Do mesmo modo, para 
aumentar a recompensa dada pelo mercado 
aos agricultores, será necessário investir na 
reestruturação, modernização, inovação e 
diversificação das explorações agrícolas, 
bem como nas novas tecnologias. Uma vez 
que os sistemas em vigor não garantem 
aos agricultores uma remuneração, cabe 
reforçá-los com medidas rigorosas tendo 
em vista combater práticas abusivas em 
matéria de distribuição em massa, fraude 
e concorrência desleal de países terceiros 
que não respeitam as normas da UE.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/994

Alteração 994
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) No contexto de uma maior 
orientação da PAC para o mercado, como 
previsto na Comunicação «O futuro da 
alimentação e da agricultura», o nível de 
exposição ao mercado, as alterações 
climáticas e a frequência e severidade dos 
fenómenos meteorológicos extremos, bem 
como as crises sanitárias e fitossanitárias, 
podem implicar um risco de volatilidade 
dos preços e pressões crescentes sobre os 
rendimentos. Por conseguinte, embora, em 
última análise, os agricultores sejam 
responsáveis pela definição das estratégias 
a adotar ao nível das próprias explorações, 
deverá ser criado um enquadramento sólido 
para garantir uma gestão adequada dos 
riscos. Para cumprimento deste objetivo, os 
Estados-Membros e os agricultores 
poderão recorrer a uma plataforma à escala 
da União para desenvolvimento das 
capacidades de gestão dos riscos, de modo 
a fornecer aos agricultores instrumentos 
financeiros adequados para acesso ao 
investimento e a capital de exploração, 
formação, transferência de 
conhecimentos e aconselhamento.

(15) No contexto de uma maior 
orientação da PAC para o mercado, como 
previsto na Comunicação «O futuro da 
alimentação e da agricultura», o nível de 
exposição ao mercado, as alterações 
climáticas e a frequência e severidade dos 
fenómenos meteorológicos extremos, bem 
como as crises sanitárias e fitossanitárias, 
podem implicar um risco de volatilidade 
dos preços e pressões crescentes sobre os 
rendimentos. Por conseguinte, embora, em 
última análise, os agricultores sejam 
responsáveis pela definição das estratégias 
a adotar ao nível das próprias explorações, 
deverá ser criado um enquadramento sólido 
para garantir uma gestão adequada dos 
riscos. Para cumprimento deste objetivo, os 
Estados-Membros e os agricultores 
poderão recorrer a uma plataforma à escala 
da União para desenvolvimento das 
capacidades de gestão dos riscos, de modo 
a protegerem melhor os seus mercados da 
concorrência desleal de países terceiros 
que não cumpram as mesmas normas 
ambientais, sanitárias e sociais; deveriam 
também ter a possibilidade, numa base 
sazonal e declarativa, de proteger a sua 
produção local das importações de países 
terceiros, bem como de outros países da 
UE.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/995

Alteração 995
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) O reforço da proteção ambiental e 
da ação climática e a contribuição para a 
consecução dos objetivos da União 
relacionados com o ambiente e o clima 
constitui uma das principais prioridades 
para a agricultura e a silvicultura da 
União no futuro. A arquitetura da PAC 
deverá, por conseguinte, refletir uma 
maior ambição relativamente a estes 
objetivos. Em virtude do modelo de 
prestação, as medidas tomadas para lutar 
contra a degradação do ambiente e as 
alterações climáticas deverão focalizar-se 
nos resultados e o artigo 11.º do TFUE 
deverá, para esse efeito, ser tido como 
uma obrigação de obtenção de resultados.

Suprimido

Dado que muitas zonas rurais da União 
sofrem de problemas estruturais, 
designadamente a falta de oportunidades 
de emprego atrativo, a escassez de 
competências, a falta de investimento na 
conectividade e nas infraestruturas e nos 
serviços essenciais, bem como a fuga dos 
jovens, é fundamental reforçar o tecido 
económico e social dessas zonas, em 
consonância com a Declaração de Cork 
2.0, nomeadamente por via da criação de 
postos de trabalho e da renovação 
geracional, levando o crescimento e o 
emprego às zonas rurais, promovendo a 
inclusão social, a renovação das gerações 
e o desenvolvimento de «aldeias 
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inteligentes» em todas as zonas rurais 
europeias.  Conforme indicado na 
Comunicação sobre «O futuro da 
alimentação e da agricultura», as novas 
cadeias de valor rurais, tais como as 
energias renováveis, a bioeconomia 
emergente, a economia circular e o 
ecoturismo, podem oferecer boas 
perspetivas de crescimento e de criação de 
emprego nas zonas rurais. Neste contexto, 
os instrumentos financeiros e a utilização 
da garantia InvestEU poderão 
desempenhar um papel crucial, ao 
garantir o acesso ao financiamento e 
reforçar a capacidade de crescimento das 
explorações e das empresas agrícolas. As 
zonas rurais dispõem de um potencial de 
oportunidades de emprego para os 
nacionais de países terceiros em situação 
regular, promovendo a sua integração 
económica e social, especialmente no 
quadro das estratégias de 
desenvolvimento local de base 
comunitária.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/996

Alteração 996
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A PAC deverá continuar a garantir 
a segurança alimentar, significando isso o 
acesso a alimentos suficientes, seguros e 
nutritivos, em qualquer momento. Além 
disso, deverá contribuir para melhorar a 
capacidade de resposta da agricultura da 
União às novas exigências da sociedade em 
matéria de saúde e alimentação, onde se 
incluem a produção agrícola sustentável, 
uma alimentação mais saudável, os 
resíduos alimentares e o bem-estar dos 
animais. A PAC deverá continuar a 
promover os produtos com características 
específicas e valiosas e, ao mesmo tempo, 
a ajudar os agricultores a adaptarem a sua 
produção de forma proativa, de acordo com 
os sinais do mercado e as necessidades dos 
consumidores.

(17) A PAC deverá continuar a garantir 
a segurança alimentar, significando isso o 
acesso a alimentos suficientes, seguros e 
nutritivos, em qualquer momento. Além 
disso, deverá contribuir para melhorar a 
capacidade de resposta da agricultura da 
União às novas exigências da sociedade em 
matéria de saúde e alimentação, onde se 
incluem a produção agrícola sustentável, 
uma alimentação mais saudável, os 
resíduos alimentares e o bem-estar dos 
animais. A PAC deverá continuar a 
promover os produtos com características 
específicas e valiosas e, ao mesmo tempo, 
a ajudar os agricultores a adaptarem a sua 
produção de forma proativa, de acordo com 
os sinais do mercado e as necessidades dos 
consumidores. A PAC, sujeita a uma 
redução no seu orçamento, bem como à 
pressão da política comercial da UE, já 
não permite assegurar preços 
remunerativos aos agricultores europeus. 
O impacto catastrófico dos acordos 
comerciais da UE na agricultura europeia 
deve ser tratado com urgência e 
compensado por medidas compensatórias 
e protecionistas.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/997

Alteração 997
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) A fim de assegurar que a União 
pode cumprir as suas obrigações 
internacionais no tocante ao apoio interno, 
conforme estabelecido no Acordo da OMC 
sobre a Agricultura, alguns dos tipos de 
intervenções previstos no presente 
regulamento devem continuar a ser 
notificados como apoios a título da «caixa 
verde», os quais, ou não têm, ou têm 
efeitos mínimos em termos de distorção do 
comércio ou sobre a produção, ou como 
apoios a título da «caixa azul» ao abrigo 
dos programas de limitação da produção, 
estando assim isentos dos compromissos de 
redução. Embora as disposições 
estabelecidas no presente regulamento para 
esses tipos de intervenção já cumpram os 
requisitos da «caixa verde», definidos no 
anexo 2 do Acordo da OMC sobre a 
Agricultura, ou da «caixa azul», definidos 
no seu artigo 6.5.º, importa garantir que as 
intervenções planeadas pelos Estados-
Membros nos seus planos estratégicos da 
PAC para esses tipos específicos 
continuam a cumprir esses requisitos.

(20) A fim de assegurar que a União 
pode cumprir as suas obrigações 
internacionais no tocante ao apoio interno, 
conforme estabelecido no Acordo da OMC 
sobre a Agricultura, alguns dos tipos de 
intervenções previstos no presente 
regulamento devem continuar a ser 
notificados como apoios a título da «caixa 
verde», os quais, ou não têm, ou têm 
efeitos mínimos em termos de distorção do 
comércio ou sobre a produção, ou como 
apoios a título da «caixa azul» ao abrigo 
dos programas de limitação da produção, 
estando assim isentos dos compromissos de 
redução. Embora as disposições 
estabelecidas no presente regulamento para 
esses tipos de intervenção já cumpram os 
requisitos da «caixa verde», definidos no 
anexo 2 do Acordo da OMC sobre a 
Agricultura, ou da «caixa azul», definidos 
no seu artigo 6.5.º, importa garantir que as 
intervenções planeadas pelos Estados-
Membros nos seus planos estratégicos da 
PAC para esses tipos específicos 
continuam a cumprir esses requisitos. O 
cumprimento dos regulamentos da OMC 
no âmbito do desenvolvimento da ajuda 
da PAC já não é uma garantia justa de 
acesso aos mercados de alguns dos seus 
membros envolvidos em disputas 
comerciais que ultrapassam este quadro 
regulamentar.  Esta situação, agravada 
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pela falta de progressos nas negociações 
sobre a agricultura, deveria levar a UE e 
os Estados-Membros a adotarem uma 
política mais adequada às necessidades e 
expetativas dos seus agricultores, mas 
também dos seus consumidores, proibindo 
as importações mais prejudiciais para o 
ambiente e mantendo um elevado nível de 
normas ambientais, sanitárias e sociais 
nos Estados-Membros.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/998

Alteração 998
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) Com base no anterior sistema de 
condicionalidade aplicado até 2020, o novo 
sistema nesta matéria vincula a receção 
completa do apoio da PAC ao 
cumprimento, por parte dos beneficiários, 
das normas de base em matéria de 
ambiente, alterações climáticas, saúde 
pública, saúde animal, fitossanidade e bem-
estar dos animais. As normas de base 
abrangem de forma racionalizada, uma 
lista de requisitos legais de gestão 
(«RLG») e de normas em matéria de boas 
condições agrícolas e ambientais das terras 
(«BCAA»). Estas normas de base devem 
ter melhor em conta os desafios 
ambientais e climáticos e a nova 
arquitetura da PAC em matéria de 
ambiente, com um nível de ambição mais 
elevado no domínio ambiental e climático, 
tal como anunciado pela Comissão nas 
suas Comunicações sobre «O futuro da 
alimentação e da agricultura» e o Quadro 
Financeiro Plurianual (QFP). A 
condicionalidade visa contribuir para 
uma agricultura sustentável, através de 
uma maior sensibilização dos 
beneficiários para a necessidade de 
cumprirem normas básicas. Visa ainda 
contribuir para tornar a PAC mais 
compatível com as expectativas da 
sociedade, mediante o reforço da 
coerência entre esta política e os objetivos 

(21) Com base no anterior sistema de 
condicionalidade aplicado até 2020, o novo 
sistema nesta matéria vincula a receção 
completa do apoio da PAC ao 
cumprimento, por parte dos beneficiários, 
das normas de base em matéria de 
ambiente, alterações climáticas, saúde 
pública, saúde animal, fitossanidade e bem-
estar dos animais. As normas de base 
abrangem de forma racionalizada, uma 
lista de requisitos legais de gestão 
(«RLG») e de normas em matéria de boas 
condições agrícolas e ambientais das terras 
(«BCAA»). Estas normas de base devem 
ser clarificadas e simplificadas de modo a 
aliviar a carga administrativa que recai 
sobre os agricultores.  A Comissão deve 
também garantir aos Estados-Membros 
que respeitam um nível equivalente de 
normas nos acordos comerciais com 
países terceiros, mesmo que estes acordos 
já estejam em vigor. Se este objetivo não 
for atingido, o acordo em causa deve ser 
revisto ou revogado.
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no domínio do ambiente, saúde pública, 
saúde animal, fitossanidade e bem-estar 
dos animais. A condicionalidade deverá 
fazer parte integrante da arquitetura da 
PAC em matéria de ambiente, como 
cenário de base para compromissos mais 
ambiciosos em matéria de ambiente e de 
clima, devendo ser aplicada de forma 
abrangente em toda a União. No caso dos 
agricultores que não cumpram esses 
requisitos, os Estados-Membros deverão 
assegurar que sejam aplicadas sanções 
proporcionadas, eficazes e dissuasivas em 
conformidade com o Regulamento ... /… 
[RH].

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/999

Alteração 999
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) O quadro de normas BCAA visa 
contribuir para a adaptação às alterações 
climáticas e para a atenuação dos seus 
efeitos, a resposta aos desafios a enfrentar 
no que respeita à água, a proteção e a 
qualidade dos solos e a proteção e a 
qualidade da biodiversidade. Esse quadro 
necessita de ser melhorado a fim de ter 
em conta, nomeadamente, as práticas 
definidas até 2020 no âmbito da 
ecologização dos pagamentos diretos, a 
atenuação dos efeitos das alterações 
climáticas e a necessidade de melhorar a 
sustentabilidade das explorações 
agrícolas, em especial, a gestão dos 
nutrientes. Como é sabido, cada BCAA 
contribui para múltiplos objetivos. Para 
aplicar esse quadro de normas, os 
Estados-Membros deverão definir uma 
norma nacional para cada uma das 
normas estabelecidas ao nível da União, 
tendo em conta as características 
específicas das superfícies em causa, 
nomeadamente as condições 
edafoclimáticas, as condições agrícolas 
existentes, o uso da terra, a rotação das 
culturas, as práticas agrícolas e as 
estruturas agrícolas. Os Estados-
Membros poderão também definir outras 
normas nacionais relacionadas com os 
principais objetivos definidos no 
anexo III, a fim de melhorar a prestação 
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ambiental e climática do quadro de 
normas BCAA. Como parte do quadro de 
normas BCAA, a fim de apoiar tanto o 
desempenho agronómico como ambiental 
das explorações, serão estabelecidos 
planos de gestão de nutrientes com o 
auxílio de uma ferramenta eletrónica 
específica, de sustentabilidade das 
explorações agrícolas, que os Estados-
Membros deverão disponibilizar aos 
agricultores. A ferramenta deverá auxiliar 
na tomada de decisões ao nível das 
explorações, partindo de funcionalidades 
mínimas como a gestão dos nutrientes. A 
maior interoperabilidade e modularidade 
deverão igualmente assegurar a 
possibilidade de acrescentar outras 
aplicações eletrónicas para as explorações 
e no domínio da governação eletrónica. 
Para garantir condições de concorrência 
equitativas entre agricultores e ao nível da 
UE, a Comissão pode prestar apoio aos 
Estados-Membros na criação da 
ferramenta, assim como dos serviços de 
armazenamento e de tratamento de dados 
requeridos.
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